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    Já é quase tempo de amor.




    Colho um sol que arde no chão,




    lavro a luz dentro da cana,




    minha alma no seu pendão.




    Madrugada camponesa.




    Faz escuro (já nem tanto),




    vale a pena trabalhar.




    Faz escuro mas eu canto




    porque a manhã vai chegar.




    (Thiago de Mello)
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    APRESENTAÇÃO




    Alisson Diego Batista Moraes




    Em 2013, estava iniciando o segundo mandato como prefeito de Itaguara, cidade onde nasci, localizada entremeio a Região Metropolitana de Belo Horizonte-MG e o Centro Oeste mineiro. Aos 27 anos de idade, meu idealismo político e minha vontade de transformar a realidade social por meio da gestão pública municipal esculpiram em mim uma espécie de utopia resiliente. Entre o sonho das mudanças sociais e as vivências da realpolitik interiorana mineira, um fato foi o principal responsável por aguçar o meu olhar para a política e instigar a minha visão sobre o pensamento social brasileiro: as jornadas de junho de 2013.




    Aquele fenômeno mobilizador de massas provocou em mim as mais variadas sensações e o mais importante: suscitou dúvidas que têm me acompanhado ao longo de uma década. Queria, desde 2013, ter feito uma pós-graduação stricto sensu para estudar melhor as crises democráticas num enfoque para o cenário brasileiro. Não era possível dedicar-me aos estudos no mestrado porque havia a prefeitura para administrar – o que me tomava, integralmente, o tempo. Decidi, então, aos 27 anos, cursar a segunda graduação: em Filosofia, conciliável com minhas atividades, haja vista a flexibilidade dos horários noturnos. Durante os anos de UFSJ e Fafich-UFMG, o Brasil nunca me aquietou a mente. Foi em nosso país e nas relações sociais que permeiam o nosso tecido social que sempre pensei. Anteriormente, durante o curso de Direito, abordei, no TCC, um aspecto estrutural brasileiro: a reforma do Poder Judiciário (Emenda Constitucional 45/2004). O olhar para a nação e sua arquitetura social, construída ao longo de séculos, incessantemente estimulam meu pensamento e encorajam-me intelectualmente.




    Concluída a graduação em Filosofia e, após estudar algumas obras publicadas sobre as jornadas de junho, decidi, então, que deveria me inscrever no processo seletivo do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da PUC-Minas. Aprovado, passei a pesquisar, sociologicamente, o fenômeno do “autoritarismo brasileiro”. Ao perceber que a cultura política, em si mesma, seria incapaz de garantir um olhar mais profundo e circunstancial sobre a temática, adentrei nos amalgamas do neoliberalismo enquanto expressão sistêmica, sociocultural e econômica do capitalismo em nosso tempo. É preciso tecer essa contextualização para, honestamente, expor um pouco do percurso e das razões que forjaram este pesquisador.




    Há um olhar eminentemente sociológico nesta obra, uma adaptação, portanto, de minha dissertação de mestrado. Como tal, foi inevitável que houvesse uma certa exacerbação das citações a diversas obras e autores. A inevitabilidade se dá, por óbvio, por se tratar de um pesquisador em formação, em meio a uma conhecida cultura academicista fortemente hierarquizada e metodológica.




    Há uma segunda motivação pelo excessivo referencial teórico presente nesta obra: muitos poderiam acusá-la de “passional”, devido ao meu conhecido histórico político. A pesquisa que resultou neste livro buscou, portanto, uma linha argumentativa majoritariamente referenciada em autores que construíram trabalhos robustos sobre as temáticas com as quais esta obra lida.




    Por fim, um último aspecto que merece ser abordado neste texto inicial é a temporalidade. Não há quaisquer pretensões de conceitos imutáveis nesta obra, tampouco servir como sinaleiro para iluminar o futuro das dinâmicas sociais sob o neoliberalismo autoritário. Trata-se de uma análise demarcada no tempo e no espaço. Vale citar Heráclito, conhecido na tradição filosófica como “o pensador da mudança”. O filósofo de Éfeso diz, em dois de seus famosos fragmentos: 1) “nos mesmos rios entramos e não entramos, somos e não somos” (Frag. 49a); 2) “não é possível entrar duas vezes no mesmo rio” (Frag. 91). Dentre as várias interpretações desses célebres trechos filosóficos, destaca-se a alusão ao dinamismo que define, inexoravelmente, os fenômenos sociais e humanos e a afirmação da (in)consistência que constitui a realidade.




    Esta obra demarca, temporalmente, o neoliberalismo como um eixo central para as discussões a respeito do “autoritarismo brasileiro”, que de nacional ou cultural mesmo tem muito pouco. A essência autoritária encontra-se na ampla teia relacional neoliberalizante, que a todos atinge, se não pelo seu viés econômico, pelas mazelas sociais ou mesmo pela dominação cultural. E o bolsonarismo, por sua vez, é o fruto inconteste dessa ambiência, demarcada pela nova arena de disputa do capital e dos novos modos de exploração e extração de valor.




    Maio de 2023


  




  

    PREFÁCIO




    Vivemos uma quadra da história, no mundo, povoada de eventos que ameaçam diversos avanços consolidados a partir de meados do século passado em direção a sociedades mais livres, solidárias e igualitárias. Democracia, tanto em termos formais como substantivos, difundida progressivamente para diversos lugares do mundo, após a II Guerra, como reação aos efeitos nefastos dos regimes autoritários/totalitários que vicejaram na primeira metade do século passado.




    No contexto atual, um aspecto preocupante diz respeito à difusão de um certo sentimento de perplexidade em relação à democracia. Vemos a democracia acossada por propostas autoritárias, muitas delas marcadas por características claramente fascistas. Ao tentar nomear esse processo de transformação, são elaboradas e difundidas expressões como “o fim da democracia”, “adeus à democracia”, “morte da democracia”, “crise da democracia”, “desdemocratização”, “regressão democrática”, “democracias iliberais”, dentre outras.




    Ao lado desse processo, e certamente relacionado com ele, tivemos a consolidação do ideário neoliberal, com ênfase no individualismo extremado, com ataques às políticas redistributivas, redundando numa crescente corrosão das condições materiais de vida de amplas populações e no aumento significativo das desigualdades.




    Como se disse, essa é uma tendência que se desenvolve em âmbito mundial. Porém, no caso brasileiro, em tempos recentes, esse processo ganhou uma dramaticidade específica: um golpe de Estado com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, e em seguida a inacreditável eleição do obscuro parlamentar neofascista, Jair Bolsonaro, para a Presidência da República. Esses dois acontecimentos, no retrocesso brasileiro, vieram como Cavalo de Tróia dos processos de “desdemocratização” e da implementação de medidas baseadas no modelo neoliberal mais ortodoxo.




    Este livro de Alisson Diego Batista Moraes, Neoliberalismo autoritário: a racionalidade que gerou o bolsonarismo, trata dessa temática, buscando desvendar as relações potenciais entre tendências autoritárias e neoliberalismo no Brasil da última década. Foca em eventos atuais sem resgatar características mais remotas da política brasileira. Especificamente uma certa tradição autoritária que está sempre confrontando as tentativas de instaurar uma democracia política e social em nosso país.




    Uma das formas, dentre tantas necessárias, de enfrentar esses retrocessos atuais é formar militantes e burocratas comprometidos com a retomada da democracia, fundada em amplas políticas redistributivas. O livro de Moraes é fruto das reflexões de um político que iniciou a carreira jovem - foi o prefeito de um município da Região Metropolitana de Belo Horizonte – é um técnico com experiência no setor público, além de intelectual comprometido em refletir sobre essas suas experiências, que no contexto mais amplo das características da política brasileira. Esses atributos do autor, sustentam as reflexões aqui disponibilizadas. Reflexões desenvolvidas por alguém com vivência política, burocrática e intelectual, o que representa, portanto, uma lufada de esperança.




    Portanto, este livro, trata de um tema central para o mundo atual, abordando especificamente sua manifestação no Brasil. O neoliberalismo como receituário de gestão econômica e política, difundido como referência em diversos países do mundo, se faz contemporâneo de tendências autoritárias manifestas neste nosso tempo. O caso brasileiro, como apontado, é bastante exemplar desse processo. É um caso privilegiado para desvendar aspectos gerais dessa tendência, considerados os aspectos específicos da trajetória da política brasileira.




    Esta obra busca capturar a racionalidade neoliberal, relacionando-a com a essência autoritária do chamado bolsonarismo. Esse movimento sociopolítico essencialmente autoritário é tratado por Alisson Diego Batista Moraes como um subproduto da racionalidade neoliberal, que exaspera aspectos predadores da economia e da sociabilidade, contrapondo-se a aspectos de solidariedade social. Ao contrário, no neoliberalismo prevalece um olhar mercadológico e concorrencial da existência.




    O presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, eleito em 2018, já num contexto de esgarçamento das instituições democráticas, aprofundou essa tendência com seu autoritarismo tosco e desabrido. Atacou diuturnamente as instituições democráticas, a imprensa e o Judiciário, o sistema eleitoral e o próprio Poder Legislativo. Sempre enaltecendo os regimes autoritários no Brasil e na América Latina. Ao mesmo tempo, encampou progressivamente medidas neoliberais.




    A contribuição do autor deste livro aponta, portanto, para uma vertente analítica que demonstra relevante potencial explicativo. Relaciona autoritarismo e racionalidade neoliberal. Defende que o bolsonarismo e a racionalidade neoliberal autoritária são conceitos necessariamente relacionados. O livro busca sustentar esse argumento de uma forma bastante convincente. É uma importante contribuição a um debate que tem urgência em ser aprofundado. Um debate que possa fornecer um caminho de fortalecimento da democracia, que certamente sempre teve seus defeitos, mas que ainda não encontra qualquer alternativa aceitável que a substitua.




     Dr. Carlos Vasconcelos Rocha




    Professor e pesquisador da Pós-graduação em Ciências




    Sociais da PUC-Minas


  




  

    CAPÍTULO UM


AUTORITARISMO E NEOLIBERALISMO: UM PANORAMA HISTÓRICO-CONCEITUAL




    Quem fará dentre os contemporâneos essa história com imparcialidade, justeza e penetração, sem deixar entrar nela a paixão política, o preço sectário, a fascinação ou sujeição pessoal? Ninguém, decerto, o que quer dizer que haverá no futuro diversas histórias. (NABUCO, 1900, pp. 245-246)




    Este estudo possui como objeto central a análise do autoritarismo como parte de um processo histórico, social, político, cultural e econômico de neoliberalização desenvolvido no Brasil, em sintonia com outras nações do globo, o que propiciou a ascensão de Jair Messias Bolsonaro à presidência da República em 2018 e, com ele, o advento de um movimento sociopolítico denominado bolsonarismo.




    A hipótese fundamental que norteia o desenvolvimento desta obra considera que a racionalidade neoliberal autoritária é o eixo estrutural responsável pela ascensão do bolsonarismo no Brasil – um movimento sincrônico a um sistema global que adquiriu uma tendência hegemônica a partir dos anos 1990. Tal hipótese encontra respaldo no pensamento político contemporâneo, fundamentado no contexto internacional de dominância de uma estrutura socioeconômica regida pela racionalidade neoliberal. Deste modo, pretende-se demonstrar que o bolsonarismo precisa ser compreendido para além de nuances próprias da conjuntura política nacional, extrapolando a histórica abordagem iliberal defendida por diversos pensadores clássicos do pensamento social brasileiro, como Raimundo Faoro (e, mais recentemente, o antropólogo Roberto DaMatta) – sendo necessário contextualizar o debate para um viés mais contemporâneo, atenuando a relevância das clássicas visões deterministas que enfocam a formação sócio-histórica dos estados nacionais e o momento da constituição das sociedades coloniais como o fator explicativo quase exclusivo para o autoritarismo percebido no Brasil.




    Assim, o tripé temático que sustenta esta obra se baseia no autoritarismo (constatado pela crise da democracia na hodiernidade), no neoliberalismo e no bolsonarismo. Mais do que conceitos polissêmicos em disputa no ambiente acadêmico e no espaço político-social, as três concepções se forjam como agentes inseparáveis no contexto explicativo do Brasil neste primeiro quarto do século XXI. O desafio deste livro, portanto, é demonstrar, de modo consistente, que, na sociedade brasileira contemporânea, não se pode dissertar a respeito de um desses temas sem, obrigatoriamente, aludir-se aos outros dois, sob pena de superficializar uma análise social que é essencialmente complexa, embora seja frequentemente dissimulada por interpretações enviesadas. No Brasil destas primeiras décadas do século XXI, ao se abordar o autoritarismo, necessariamente se deve tratar do contexto neoliberal e, inserido nele, discutir a ascensão do bolsonarismo como subproduto deste quadro circunstancial.




    O autoritarismo é, sobretudo, um conceito essencialmente plurívoco, alvo de constantes disputas políticas e semânticas. Ainda que a temática que versa sobre o autoritarismo tenha se tornado mais debatida nos últimos tempos, bem como a utilização desse conceito se popularizado diante das ameaças recorrentes à democracia em diferentes partes do planeta, nestas primeiras três décadas do século, ensejando a publicação de diferentes obras relacionadas, nota-se que o termo tem sido comumente utilizado de maneira pouco rigorosa, assumindo um significado demasiadamente amplo e, de certo modo, até mesmo contraditório.




    Não se trata, entretanto, de um conceito vazio como podem sustentar alguns críticos, mas, antes, de uma concepção teórica em disputa – um claro sinal deste tempo polarizado, no qual as desconstruções conceituais se evidenciam, não para aclarar, mas para tornar ainda mais simplório o debate público, a fim de que o povo pouco reflita e note apenas um superficial maniqueísmo empobrecedor, o que torna renitente um sistema econômico essencialmente iníquo.




    Para evitar contradições semânticas, opta-se, nesta obra, por uma definição de autoritarismo que já é considerada clássica e admitida em diversos trabalhos nos campos de sociologia, filosofia política, ciência política e áreas afins. Tal acepção foi elaborada nos anos 1980 pelo jusfilósofo italiano, Norberto Bobbio, que assim descreve, contextualmente, um dos tripés deste trabalho:




    O adjetivo “autoritário” e o substantivo autoritarismo, que dele deriva, empregam-se especificamente em três contextos: a estrutura dos sistemas políticos, as disposições psicológicas a respeito do poder e as ideologias políticas. Na tipologia dos sistemas políticos, são chamados de autoritários os regimes que privilegiam a autoridade governamental e diminuem de forma mais ou menos radical o consenso, concentrando o poder político nas mãos de uma só pessoa ou de um só órgão e colocando em posição secundária as instituições representativas. Nesse contexto, a oposição e a autonomia dos subsistemas políticos são reduzidas à expressão mínima e as instituições destinadas a representar a autoridade de baixo para cima ou são aniquiladas ou substancialmente esvaziadas. Em sentido psicológico, fala-se de personalidade autoritária quando se quer denotar um tipo de personalidade formada por diversos traços característicos centrados no acoplamento de duas atitudes estreitamente ligadas entre si: de uma parte, a disposição à obediência preocupada com os superiores, incluindo por vezes o obséquio e a adulação para com todos aqueles que detêm a força e o poder; de outra parte, a disposição em tratar com arrogância e desprezo os inferiores hierárquicos e em geral todos aqueles que não têm poder e autoridade. As ideologias autoritárias, enfim, são ideologias que negam de uma maneira mais ou menos decisiva a igualdade dos homens e colocam em destaque o princípio hierárquico, além de propugnarem formas de regimes autoritários e exaltarem amiudadas vezes como virtudes alguns dos componentes da personalidade autoritária. (BOBBIO, 1998, p. 94).




    Na definição de autoritarismo, segundo Bobbio (1998), dentre os três cenários nos quais esse conceito pode ser empregado, este livro visa à análise de pelo menos dois deles: a estrutura do sistema político e a ideologia política que sustenta a racionalidade de governo do Estado brasileiro, bem como os seus reflexos na sociedade brasileira contemporânea. O foco, portanto, é eminentemente sociológico, sem deixar de dialogar, em vários momentos, com autores de outras vertentes acadêmicas, como o próprio Bobbio. Salienta-se, sem embargo, que, de forma oblíqua, será mencionada a dimensão psicológica do espectro social autoritário, já no próximo capítulo, unicamente com o propósito de dar ênfase à argumentação de uma das autoras, quando da análise da crise democrática contemporânea. Dessa maneira, o objetivo é esclarecer o papel do autoritarismo como uma estratégia ideológica e pragmática do sistema neoliberal e o seu processo de internalização sociopolítica no Brasil contemporâneo.




    Na essência do conceito bobbiano está a concepção de poder unipessoal e, portanto, a ausência de pluralidade de ideias políticas, assim como o desprezo pelas instituições representativas – delas, os regimes autoritários esperam tão somente a subserviência e a postura acrítica – e a negação do princípio da igualdade entre os seres humanos, na medida em que os iguais são aqueles que pensam de um mesmo modo e, nesta concepção autoritária de negação à igualdade, nem todos podem se igualar no direito de manifestarem as suas divergências. Por essa razão, depreende-se, por óbvio, que o conceito em si mesmo de autoritarismo colide com a forma democrática de sociedade e de governo, conflitando também com a clássica acepção de liberdade e igualdade.




    A concepção de democracia se opõe ao conceito de autoritarismo, ainda que seja um conceito igualmente disputado, política e semanticamente. Para complicar a discussão, nota-se que muitos dos governos autocráticos se proclamam democráticos na contemporaneidade e, historicamente, muitos regimes ancorados em preceitos autoritários também buscavam salvaguarda numa desviante conceituação de democracia. Por mais que a polissemia seja, outrossim, evidente, não se torna impossível a definição de democracia, sobretudo, contrapondo-se ao conceito de autoritarismo.




    Etimologicamente, o vocábulo democracia, de origem grega, significa: poder do povo ou poder popular. O arcabouço democrático é, pois, contrário tanto à aristocracia (que nos remete ao significado original de poder dos melhores, governo dos melhores) quanto à autocracia (que significa, ipsis literis, o poder de si mesmo) - ambos se localizando na órbita do próprio autoritarismo. O jusfilósofo demarca, de modo enfático, o governo democrático como antagônico ao autoritário ao sustentar que “(...) no seu caráter peculiar de ‘Governo livre’, de regime antiautocrático, encerra um elemento fundamental da Democracia moderna na medida em que por Democracia se entende toda a forma de Governo oposta a toda a forma de despotismo” (BOBBIO, 1998, p. 323).




    Tomando-se esta concepção, podem ser identificados diversos regimes autoritários na contemporaneidade, sobretudo quando estes “colocam em posição secundária as instituições representativas”, como aponta Bobbio (1998). Isto é, não se pode identificar o autoritarismo apenas com aqueles governos que interferem nas eleições, cerceiam o funcionamento de partidos políticos, reprimem, militarmente, as manifestações populares com tanques de guerra ou proíbem a liberdade de expressão por meio da implementação de órgãos censores. Isso deve ficar bastante claro, porque se não partirmos dessa premissa, dificilmente se conseguirá compreender a faceta autoritária contemporânea. O autoritarismo também acompanhou a evolução tecnológica e não possui o mesmo modus operandi dos clássicos regimes militares das décadas de 60 e 70 do século passado e seu próprio eixo semântico se deslocou para um significado mais complexo, embora essencialmente se possa notar as mesmas características clássicas de oposição à democracia em sua acepção clássica, ladeada pelos conceitos de igualdade e liberdade.




    Várias são as nações que, na atualidade, têm merecido destacada atenção por parte dos politólogos e observadores sociais devido ao viés autoritário de seus governos: Hungria, Polônia, Rússia, Turquia, Índia, Brasil (de 2019 a 2022), Venezuela e Nicarágua, são alguns dos exemplos mais categóricos de desvirtuamento democrático e mencionados na bibliografia utilizada nesta obra. Ressalte-se, todavia, que também há países integrantes do grupo das maiores economias do planeta, o denominado G7, classicamente avaliadas como democracias sólidas, como a Itália (recentemente comandada por Giuseppe Conte e Matteo Salvini, e agora sob o comando de Giorgia Meloni), e os Estados Unidos, há pouco liderados por Donald Trump – objeto de estudos empreendidos por pesquisadores políticos em todo o planeta ao analisarem as razões pelas quais haveria uma tendência mundial contemporânea de governos de viés autoritário.




    Ao longo deste trabalho, vários governos de países considerados desenvolvidos serão mencionados como acometidos pelo autoritarismo contemporâneo, sendo que os Estados Unidos se configuram como um dos exemplos mais categóricos devido aos acontecimentos sob o governo de extrema-direita de Donald Trump. A nação norte-americana assistiu, no dia 06 de janeiro de 2021, a uma inédita invasão do Capitólio1, a outrora considerada inviolável sede do Congresso estadunidense e um dos mais significativos símbolos da democracia norte-americana e, quiçá, do ocidente. Os invasores, apoiadores de extrema-direita do ex-presidente Donald Trump, superaram a segurança do local e conseguiram entrar no prédio (muitos deles estavam armados), destruindo objetos e ameaçando de morte alguns congressistas. À época, o vice-presidente estadunidense e presidente do Senado, Mike Pence, presidia a sessão e os membros do Congresso e os jornalistas tiveram de se retirar às pressas. A sessão do parlamento que iria confirmar a vitória do democrata Joe Biden foi retomada apenas nas primeiras horas do dia sete de janeiro. O Departamento de Justiça dos Estados Unidos prendeu e indiciou mais de 725 pessoas em quase todos os 50 estados do país, e pelo menos 225 indivíduos foram indiciados por agressão ou impedimento da aplicação da lei, 165 confessaram-se culpados de crimes federais – dos quais 22 cometeram crimes graves, segundo informações oficiais do governo estadunidense2.




    No Brasil, as repercussões da histórica invasão ao Congresso americano se deram em vários âmbitos da esfera pública. Houve manifestações de autoridades condenando os ataques nos Estados Unidos, com destaque para o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia3, do presidente do Senado Federal, Davi Alcolumbre4, além de ministros do Supremo Tribunal Federal5. O ministro Luiz Edson Fachin, que na época era o vice-presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Supremo Tribunal Federal (STF), também demonstrou preocupação com uma possível emulação, no Brasil, do que ocorrera nos Estados Unidos6 e afirmou, por meio de nota que:




    A violência cometida, nesse início de 2021, contra o Congresso norte-americano deve colocar em alerta a democracia brasileira. Na truculência da invasão do Capitólio, a sociedade e o próprio Estado parecem se desalojar de uma região civilizatória para habitar um proposital terreno da barbárie. A alternância de poder não pode ser motivo de rompimento, pois participa do conceito de República. (...) Intencionalmente desorienta-se pelo propósito da ruína como meta, do caos como método e do poder em si mesmo como único fim. O objetivo é produzir destroços econômicos, jurídicos e políticos por meio de arrasamento das bases da vida moral e material. (FACHIN, 2021 apud SOUZA, 2021).




    As associações ao cenário político brasileiro foram inevitáveis e a correlação entre trumpismo e bolsonarismo foi explorada por vários pesquisadores ao tecerem reflexões acerca desses acontecimentos, inclusive o próprio presidente Jair Bolsonaro tardou em reconhecer a vitória de Joe Biden e chegou a colocar em dúvida o resultado eleitoral nos Estados Unidos, o que gerou, além de um mal estar entre os dois governos, sérias dúvidas em relação a um compromisso mínimo do governo brasileiro para com os resultados eleitorais, alçando a narrativa política de fraude eleitoral acima dos fatos e das próprias instituições. A esse respeito, Oliver Stuenkel7 tece uma observação interessante:




    Acima de tudo, o caso americano cria incentivos perigosos para que Bolsonaro tente reproduzir no Brasil os eventos do dia 6 de janeiro de 2021. Afinal, há poucos indícios de que Trump terá de pagar pelo episódio, e milhares de eleitores republicanos continuam achando que os invasores do Congresso não eram vândalos buscando impedir uma transição legítima de poder, e sim eleitores injustiçados por um sistema corrupto. A despeito do fracasso e do choque inicial, os ataques ao Legislativo fortaleceram a narrativa trumpista. Isso atiça as esperanças bolsonaristas de que, caso sofram uma derrota nas urnas e arrisquem um golpe, o pior que pode acontecer é saírem mais fortes e amargarem alguns anos no banco de reservas.




    Não se pode considerar como uma grande surpresa o ataque de apoiadores do ex-presidente Donald Trump à sede do Poder Legislativo norte-americano, tampouco se pode relativizar qualquer emulação do bolsonarismo a esse ataque, uma vez que muitos apoiadores do presidente brasileiro sempre flertaram com o trumpismo, além do fato de que o ataque ao congresso estadunidense não foi condenado pelo governo brasileiro na ocasião8. A agressão ao poder legislativo norte-americano representa uma fratura exposta da própria democracia e do seu momento crítico de desestabilização em distintas partes do planeta. Esse diagnóstico crítico, conforme se verá nas próximas páginas, é compartilhado por pesquisadores das mais variadas influências ideológicas, muito embora as causas dessa desestabilização da democracia liberal estejam longe de encontrarem consenso, o que também merecerá uma reflexão neste trabalho.




    A versão final da dissertação de mestrado que deu origem à esta obra foi depositada na secretaria acadêmica do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da PUC-Minas em julho de 2023, portanto, antes das eleições que elegeram Luís Inácio Lula da Silva para o terceiro mandato presidencial. Ainda assim, é importante ressaltar que, sem quaisquer pretensões de prognosticar as dinâmicas sociais, já se havia argumentado, neste trabalho, que a emulação do trumpismo pelas hordas bolsonaristas mais radicais (e a própria invasão ao congresso americano) não era algo imprevisível de acontecer em terras brasileiras.




    A temática deste livro torna-se relevante, portanto, haja vista a emergência do debate sobre o recrudescimento do autoritarismo, uma tendência que se verifica em todo o mundo, desde países subdesenvolvidos e sem consolidadas tradições democráticas até as nações consideradas desenvolvidas e exemplares sob o ponto de vista democrático. O fato de, no Brasil, ter havido a volta ao poder do ex-presidente Lula, com a vitória em outubro de 2022, não ameniza as graves dinâmicas do autoritarismo em terras brasileiras, até porque o Congresso eleito em 2022 possui uma forte e inédita marca da extrema-direita.




    O enfoque estará especialmente voltado para o Brasil, haja vista a ascensão do bolsonarismo, sua expressividade eleitoral demonstrada com os 58.206.322 de votos obtidos no segundo turno das eleições presidenciais de 2022, o que correspondeu a 49,1% dos votos válidos. Serão analisados ao longo do livro alguns sinais autocráticos emitidos durante o governo de Jair Bolsonaro, assim como algumas das distintas visões acerca do ressurgimento autoritário no Brasil.




    Pesquisadores e estudiosos das dinâmicas sociais têm afirmado que assistimos, na atualidade, em várias partes do planeta, em especial na América Latina, a uma verdadeira reversão da onda de democratização ocorrida nos anos 1990 e no início dos anos 2000, quando houve um crescimento significativo dos regimes democráticos em relação aos autoritários, conforme apontam vários estudos com essa temática, como o The Economist Intelligence Unit’s Democracy Index 9.




    As análises sociológicas localistas e enfocadas unicamente no nacionalismo metodológico10 ou, analogamente, a regionalismos metodológicos (com enfoque unicamente na América Latina, por exemplo) não serão capazes de explicar, satisfatoriamente, esse recrudescimento autoritário, que ocorre de maneira peculiar em cada parte do globo, mas que está conectado a uma lógica sistêmica global, como se depreenderá ao longo desta obra.




    Uma reflexão importante trazida por algumas recentes pesquisas aponta que o recrudescimento autoritário diz respeito às expectativas em relação à própria democracia. Tanto no mundo desenvolvido, quanto nos países em desenvolvimento, parece haver um sinal de reversão das expectativas em relação aos regimes democráticos, numa demonstração de que a perspectiva sócio-histórica hegeliana, segundo a qual haveria uma marcha progressiva e evolutiva da humanidade, representa mais um desejo político-filosófico do que uma realidade observável pelas dinâmicas sociais, sobretudo ao longo das últimas décadas. Questionamentos cada vez mais vigorosos à democracia liberal também se espalham nas discussões acadêmicas, nas ruas e em diversos movimentos no tecido social. Se houve, em algum momento histórico, um consenso minimamente cristalizado em torno das bases da democracia liberal universalmente aceitas, isso também está em franca discussão agora. É, pois, tempo de muitos questionamentos, de reversão de expectativas e de mudanças – o que exige das ciências sociais, da filosofia política e de áreas afins novas e contextualizadas reflexões.




    Como este trabalho opera no horizonte da contemporaneidade, pretende-se demonstrar que o autoritarismo, hoje, não pode ser discutido satisfatoriamente sem levar em conta a ambiência neoliberal. Assim, restam frágeis as teses enfocadas unicamente na cultura política e nos argumentos históricos que retroagem, centenariamente, para o Brasil Colônia, as tradições ibéricas hierarquicamente rígidas e a formatação das capitanias hereditárias por exemplo. Assim, esta obra enfoca, majoritariamente, duas das três dimensões apontadas por Bobbio na conceituação retromencionada, quais sejam: o enfoque na estrutura do sistema político amalgamado com a ideologia política, conforme expor-se-á nas páginas seguintes.




    Complementarmente à concepção bobbiana, Dardot (2021) sustenta que o autoritarismo, em sua concepção contemporânea, precisa ser avaliado em três perspectivas: primeiramente, como regime político, que se define pelo questionamento à estrutura divisional dos poderes e a preponderância do executivo no controle, portanto não seria um autoritarismo exclusivo ao modelo neoliberal; a segunda perspectiva diz respeito ao autoritarismo político neoliberal, definido por regimes governamentais que podem se acomodar a regimes políticos essencialmente diferentes tendo em vista um oportunismo estratégico; e, por fim, haveria, segundo o pensador francês, uma “dimensão autoritária irredutível do neoliberalismo, aquela que se realiza em graus diversos através da restrição do deliberável que implica a constitucionalização do direito privado”11.




    Nesta esteira e em conexão ao conceito de Bobbio, Dardot (2021), numa abordagem não reducionista do neoliberalismo, admoesta aqueles que acreditam que o pensamento neoliberal pode ser definido de maneira unidimensional ou desdobrado apenas na perspectiva econômica. Trata-se, antes, de uma racionalidade e de uma estratégia, ou melhor, de uma miríade de estratégias, tendo o autoritarismo como um de seus principais vetores12. Será necessário, pois, investigar a literatura (sociológica e afins) existente sobre as relações entre o neoliberalismo e o autoritarismo para melhor compreender as dimensões autoritárias presentes nesta racionalidade neoliberal de caráter autoritário no Brasil.




    Assim como autoritarismo e democracia, neoliberalismo é igualmente uma concepção distante de qualquer univocidade. Nos últimos tempos, em função de seu emprego cada vez mais comum, bem como a imprecisão de seu uso, a conceituação tem sido amplamente criticada. Em muitas das vezes, o que se pode observar é que o emprego da terminologia “neoliberalismo” (e toda a carga semântica e política que carrega) tem ocorrido de modo pouco rigoroso ou eivado de definições excessivamente amplas, o que tem denotado desconexões e até mesmo contradições, que acabam por relativizar demasiadamente o conceito (BOAS; GANS-MORSE, 2009; VENUGOPAL, 2015).




    Em que pese a plurivocidade e até mesmo eventuais discussões conceituais, é preciso salientar que o conceito em si mesmo de “neoliberalismo” possui destacada relevância para as ciências sociais e econômicas, uma vez que se conflagra em “uma ideia-força capaz de mobilizar atores políticos e permitir uma troca significativa entre acadêmicos e movimentos sociais” (ANDRADE, 2019, p. 112). Assim, nos últimos anos, tem havido um empenho teórico com o objetivo de forjar definições mais rigorosas (e consequentemente utilizações) acerca desse conceito a fim de superar eventuais relativizações.




    Wendy Brown (2019), uma das pensadoras que tem se dedicado hodiernamente aos estudos acerca do neoliberalismo e seus principais traços na sociedade contemporânea, afirma que “o neoliberalismo não tem uma definição estabelecida. Existe atualmente uma literatura acadêmica substancial debatendo suas características constitutivas” (BROWN, 2019, p. 28). Brown realiza uma conhecida digressão histórico-conceitual ao ano de 1938, para afirmar que o conceito foi cunhado no Colóquio Walter Lipman, quando ocorreu o lançamento das bases político-ideológicas da Sociedade de Mont Pèlerin, que se constituiria, oficialmente, quase uma década mais tarde.
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